Meu caro constituinte e amigo-mestre:
 

A sua reflexão pública sobre o processo onde é arguido impressiona-me.  Tal processo sempre surgiu a meus olhos como delitual em si próprio, (pelas razões expostas na Contestação que subscrevi e o meu amigo quis tornar pública, como é seu direito). E desse ponto de vista não é caso único. Bem ao contrário tais casos são repulsivamente frequentes. 
 

Mas a questão que suscita é outra. Grande de mais, aliás, para ser vista a um primeiro olhar. 
 

As prisões portuguesas apresentam-se-nos polvilhadas por doenças infecto-contagiosas mortais, sendo certo que de algumas delas podem as vítimas teoricamente proteger-se, como ocorre com a SIDA e a maior parte das Hepatites. De outras, porém, já me parece singularmente difícil qualquer protecção (como diante da tuberculose, sobretudo nas variantes multi-resistente e extensivamente resistente). A última vez que vi referido o número de reclusos feridos por patologias mortais foi no fugaz mandato da ministra Cardona (presença em tudo repulsiva, a meu modesto olhar).  
 

E o número destes doentes encarcerados ultrapassava os sessenta por cento da população prisional, se a memória me não falha. A coisa não deixa também de se revelar interessante porque, como também sabemos, um catre na cadeia é bem mais dispendioso do que uma cama de hospital.
 

Depois, vem a situação da saúde mental nas prisões. E o delito nas prisões. E tudo vem (bem) expresso no caudal de mortes que, ano após ano, vem esmagando e torturando a consciência das pessoas normais que ainda vivem no país da Casa Pia.  
 

Não há exames clínicos concebidos como direito do preventivo ou do recluso à entrada nos estabelecimentos, de modo que nenhuma prova podem tais vítimas produzir quanto ao dano que lhes seja causado na saúde.
 

Em tais configurações, o arquipélago prisional traduz com repulsiva clareza um meio apto à eliminação física de não importa quem.
 

Isso suscita - penso realmente que sim - problemas muito sérios quando, como aqui, num processo delitual em si próprio (pelas já vistas razões), se põe em debate a possibilidade de prender (numa prisão destas) um universitário que tem estado fraternamente disponível para fazer ouvir os apelos e as queixas que de tais antros vêm saindo. A única memória dos nomes daqueles que se lhe dirigiram transmitindo-lhe o terror diante da morte e foram efectivamente mortos (não obstante ter sido transmitido o alerta às chamadas "autoridades competentes"). 
 

Não me parece exagerado, assim postas as coisas, olhar para o processo como um risco plausível de execução extra-judicial. Pelo que, sim, é razoável chamar ao debate também essa dimensão do problema, com o texto de Direito Internacional onde as execuções extra-judiciais se mostram previstas.
 

E aqui chegados, não surge como irrazoável dirigir um memorandum sobre tal questão ao Senhor Procurador do Tribunal Penal Internacional . Sem prejuízo, evidentemente, de se remeter uma queixa formal ao Conselho dos Direitos do Homem da ONU . Alertando todas - digo todas - as organizações militantes dos Direitos do Homem na Europa.
 

Por outro lado - porque ainda advogo neste território - também eu estou submetido a um regime de dissuasão e retaliação ilimitada que, entre outras coisas, me impõe estatutariamente a Censura, sob a forma de exame prévio das comunicações públicas (aliás explicitamente proibida na Constituição que, como sabemos e como isto bem demonstra, carece de qualquer efeito ou utilidade prática suficiente). Uma polícia da palavra ocupou então os seus postos na Ordem e, não obstante os últimos resultados eleitorais, permanece, seja ao abrigo de uma expressão eleitoral ridícula onde o método de Hondt a salva, seja ao abrigo do (indecoroso) Estatuto, congeminado no bastonato Júdice, senão para defesa do país da Casa Pia, ao menos em plena crise gerada por tal escândalo. 
 

Todavia, a esta estrutura repressiva, opõe-se frontalmente o texto da resolução nº 53/144 da Assembleia Geral das Nações Unidas, como, de resto, a jurisprudência do Tribunal de Estrasburgo relativa à liberdade de expressão e, ainda, a disciplina da concorrência plasmada no Tratado Instituidor da Comunidade Europeia. Tudo ponderado, é dever indeclinável enfrentar esta censura, como as outras formas de intimidação.
 

As centenas de processos criminais sempre pendentes contra advogados, por arguições de facto (ou Direito) em processo, fez com que, eu próprio, confrontado com a necessidade de redigir uma petição de indemnização por prisão preventiva injustificada, declarasse nessa petição o seu carácter necessariamente sectorial (em razão dos processos pendentes por arguições próximas das que seria necessário formular) remetendo as correspondentes violações dos Direitos do Homem - designadamente as relativas à situação prisional - para os Tribunais de outro Estado (onde efectivamente essa questão será discutida, em acção contra o Estado Português, por me ter eu próprio encarregado de garantir que assim será).    
 

Pode  portanto dar a esta reacção à sua reflexão pública a amplitude ou divulgação que entender conveniente. 
 

Não tomarei eu a iniciativa da divulgação. Sinto-me impedido de publicar no linguarejar das censuras e das polícias da palavra deste território, porque as vejo como expressão de mentalidade plausivelmente dominante e, por consequência - em quanto me diz respeito - presumo inexistente qualquer público a quem, aqui, eu pudesse ou devesse dirigir-me.  Concedo que seja uma aversão pessoal. Nem nego que possa ser mera fase. Mas conforta-me a circunstância de haver mais mundo, outros públicos e outras Línguas a que posso chamar minhas por me serem oferecidas como espaço de liberdade, e oferecidas por povos que são, por isso, eles sim, propriamente falando, a minha gente. Não tomo a iniciativa de qualquer publicação neste território, portanto e por isto. Mas não enjeitarei por nenhuma forma qualquer publicação, em qualquer âmbito, a que o meu amigo entenda dever haver lugar de qualquer posição minha, compreendendo esta.
 

Quanto a tudo o mais, vamos em frente... E chegaremos onde tivermos de chegar.
 

Um abraço,
 

JP 

 

